
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.570.336 - RS (2015/0303534-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - 

ANTT 
AGRAVADO  : FREDERICO TEODORO NEHLS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
INTERES.  : AUTOPISTA LITORAL SUL S/A 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS BARTHOLOMEU  - SP176938 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ALEGADA 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. 
DEMANDA CAUTELAR COM PRETENSÃO SATISFATIVA. 
INADEQUAÇÃO. MODIFICAÇÃO DE PREMISSAS FÁTICAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Primeiramente, consoante o decidido pelo Plenário do STJ na sessão realizada 
em 9.3.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015. 
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC/1973.
3. Hipótese em que o Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias 
fáticas e probatórias da causa, afirmou que a pretensão sob análise deveria ter 
sido requerida em antecipação de tutela, e não em cautelar, tendo em vista que o 
tipo de procedimento escolhido pela agravante não corresponde à natureza da 
causa.
4. Modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a acolher a 
tese da recorrente, demandaria reexame do acervo fático-probatório dos autos, o 
que é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ.
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 15 de setembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.570.336 - RS (2015/0303534-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - 

ANTT 
AGRAVADO  : FREDERICO TEODORO NEHLS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
INTERES.  : AUTOPISTA LITORAL SUL S/A 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS BARTHOLOMEU 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão monocrática (fls. 237-244, e-STJ) que desproveu o 

recurso.

A parte agravante alega, em síntese, que efetivamente houve negativa de 

prestação jurisdicional pela Corte de origem, com a violação do art. 535 do CPC/1973, tendo 

em vista que ela não analisou a matéria referente ao art. 2º, § 2º, da Lei 8.629/93, "onde se 

permite a União ingressar em imóvel particular para levantamento de dados e informações" (fl. 

258, e-STJ).

Aduz ser inaplicável o óbice da Súmula 7/STJ, sob o seguinte fundamento (fls. 

259-260, e-STJ):

Em que pese o entendimento do relator, no caso em referência 
não há necessidade de revolvimento fático para conhecimento do recurso 
especial, o que afasta a súmula 07 do STJ.

A questão é nitidamente jurídica, relativa ao cabimento da ação 
cautelar no caso presente, onde se pretende com a mesma a obtenção de 
documentos para subsidiar futura lide desapropriatória

Como salientado, o objeto do levantamento topográfico pretendido 
não é o fim em si mesmo, o que retira o caráter satisfativo entendido pela corte 
regional, mas visa ensejar a rota a ser traçada na ampliação da via pública, com a 
futura proposição de ação principal como fito expropriatório. Para fins de 
assegurar a desapropriação imprescindível se faz o ingresso na propriedade, 
medida cautelar afim de assegurar o exercício da ação de desapropriação sem o 
que não se mostra viável traçar a rota da via pública a ser ampliada. Daí não 
vingar o fundamento do acórdão recorrido segundo o qual é satisfativa a medida.

Neste diapasão o artigo 2º, §2º da Lei 8.629/93, prevê a medida 
cautelar neste sentido:

(...)
Ressalte-se que o cabimento ou não de uma medida jurídica, - qual 

seja- possibilidade defendida no recurso especial da medida cautelar considerada 
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inadequada pela corte regional, não enseja qualquer revolvimento fático, mas tão 
somente análise jurídica da viabilidade/possibilidade de medida judicial diante de 
um caso concreto, o que independe de revolvimento fático, afastando-se assim a 
súmula 07 desta corte.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.570.336 - RS (2015/0303534-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 19.8.2016.  

Primeiramente, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 9.3.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo 

Civil de 2015. 

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. 

O Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias fáticas e 

probatórias da causa, afirmou que a pretensão sob análise deveria ter sido requerida em 

antecipação de tutela, e não em cautelar, tendo em vista que o tipo de procedimento escolhido 

pela agravante não corresponde à natureza da causa. 

Consignou:

A pretensão sob análise enquadra-se em todos os requisitos 
acima referidos, sendo medida que deve ser requerida em sede de 
antecipação de tutela e não em cautelar.

Portanto, incide a regra do art. 295, V, do Código de Processo 
Civil, tendo em conta que o tipo de procedimento escolhido pelo requerente 
não corresponde à natureza da causa.

Ressalto a impossibilidade do recebimento da ação cautelar 
como pedido de antecipação dos efeitos da tutela, que deverá ser formulado 
nos autos da ação principal, à vista de que não há fungibilidade entre as 
medidas.'  (fl. 147, e-STJ, grifei em itálico).

Modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a acolher a 

tese da recorrente, demandaria reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é 

inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ, verbis:

Súmula 7/STJ: " A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial".
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A título elucidativo:

PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO COMUM 
EM ESPECIAL. OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO TEMPUS REGIT 
ACTUM. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
ATIVIDADE ESPECIAL. ARTS. 57 E 58 DA LEI 8.213/1991. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. RECURSO 
ESPECIAL IMPROVIDO.

1. O REsp 1.310.034/PR, julgado no regime do art. 543-C do CPC 
e da Resolução 8/2008 do STJ, reafirma o posicionamento já desta Corte quanto à 
aplicação da legislação vigente à época do exercício das atividades para fins de 
reconhecimento da possibilidade de conversão do tempo de serviço e concessão 
de aposentadoria especial.

2. O TRF da 3ª Região delineou as atividades exercidas pelo 
recorrido dentro do universo fático-comprobatório, caso em que não há 
como aferir eventual violação dos dispositivos infraconstitucionais alegados 
sem que sejam abertas as provas ao reexame. A pretensão de simples 
reexame de provas, além de escapar da função constitucional deste Tribunal, 
encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é induvidosa no caso sob 
exame.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1454157/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 15/10/2014) (grifei).

No mais, constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 

Processo Civil/1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes, não há prover o Agravo Interno que 

contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0303534-2 REsp 1.570.336 / RS

Números Origem:  50123673820144047208  SC-50123673820144047208

PAUTA: 15/09/2016 JULGADO: 15/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AUTOPISTA LITORAL SUL S/A 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS BARTHOLOMEU  - SP176938 
RECORRENTE : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT 
RECORRIDO : FREDERICO TEODORO NEHLS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT 
AGRAVADO  : FREDERICO TEODORO NEHLS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
INTERES.  : AUTOPISTA LITORAL SUL S/A 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS BARTHOLOMEU  - SP176938 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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